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COMPLIANCE ZERO

Novas regras para o 
FGC no próximo ano
Mudanças, segundo analistas, precisam ser melhoradas

A
pós o Banco de Brasília 
(BRB) anunciar a intenção 
de compra do Banco Mas-
ter, em março deste ano, 

o Conselho Monetário Nacional 
(CMN) decidiu, no início de agos-
to, mudar as regras de captação 
de recursos protegidos pelo Fundo 
Garantidor de Créditos (FGC) que 
vão começar a valer a partir de ju-
nho de 2026. 

De acordo com um ex-diretor 
do Banco Central que pediu anoni-
mato, essas novas regras são dire-
cionadas a bancos menores e ainda 
não são suficientes para melhorar 
a fiscalização do sistema. Segun-
do ele, os grandes bancos não es-
tão satisfeitos com as perdas bilio-
nárias do FGC.

As fraudes do Master provoca-
ram o maior rombo da história pa-
ra o Fundo, de R$ 41 bilhões — que 
estão provisionados para o paga-
mento aos clientes e investidores, 
respeitando o limite de R$ 250 mil 
por CPF. Contudo, esse valor pode 
chegar a R$ 49 bilhões, segundo 
dados do FGC, que aguarda a lis-
tagem dos credores do banco e das 
subsidiárias liquidadas pelo BC na 
semana passada.

A nova resolução do CMN pre-
vê, por exemplo, um limite menor 
para os bancos captarem recursos 
com a garantia do FGC, que passa-
rá de 75% das captações de referên-
cia, para 60%. Além disso, a contri-
buição mensal dos bancos associa-
dos, de 0,01%, passará para 0,02%, 
resultando em um maior custo pa-
ra as instituições.

O objetivo das novas regras, 
segundo especialistas, é dificul-
tar operações de bancos muito 
alavancados, como era o caso do 
banco Master, que tinha um pas-
sivo muito acima do recomendá-
vel do patrimônio líquido, muito 
acima do limite previsto pelo Ban-
co Central, de 10,5% a 13% do pa-
trimônio de referência. Em março 
deste ano, o patrimônio líquido 
(PL) era R$ 3,2 bilhões e o passi-
vo exigível (descontado o PL), 26 
vezes maior. “Bancos sólidos pos-
suem alavancagem baixa, em tor-
no de 10% do patrimônio, e, por 
isso, não têm problemas como os 
do Master e dificilmente vão pre-
cisar de um socorro do FGC”, des-
tacou Roberto Luis Troster, ex-
-economista-chefe da Federação 
Brasileira de Bancos (Febraban). 
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Para os empregos  
crescerem mais no Brasil

Conforme dei a enten-
der em minha última coluna 
neste jornal, em 11/11, penso 
que as autoridades que diri-
gem nosso país precisam se 
conscientizar urgentemente 
de que a economia brasileira 
está presa, há algum tempo, 
em uma armadilha de bai-
xo crescimento do Produto 
Interno Bruto (PIB) e, portan-
to, do emprego, algo que exige 
um ataque frontal e especí-
fico, sob pena de a oferta de 
empregos não crescer mínima 
e satisfatoriamente com vis-
tas a atender às necessidades 
de nossa população nesse 
particular. Como entender, e 
depois romper, essa armadilha 
desastrosa? Esse é o tema bási-
co por trás deste e de vários 
outros artigos que tenho escri-
to ultimamente e sobre que 
pretendo continuar a escrever.

Na verdade, havia uma 
época (digamos, de uns 
tempos atrás até 1996) em 
que o PIB brasileiro crescia 
a taxas médias reais relati-
vamente elevadas, em ter-
mos mundiais, conforme 
o subperíodo considerado, 
algo que servia para ampliar 
satisfatoriamente a oferta 
de empregos por aqui. Já, de 
1997 a 2024, e, para médias 
móveis dos últimos 10 anos, 
o crescimento do nosso PIB 
desabou, primeiro, para algo 
entre 1,7% e 4% ao ano, entre 
2000 e 2014, e depois, segui-
damente, até alcançar 0,5%, 
em 2024, algo obviamente 
cada vez mais preocupante.

Penso que, desde algum 
tempo, estamos inseridos 
em uma armadilha de baixo 
crescimento da economia, 
que se explica pela seguinte 
sequência de raciocínio, e que 
precisa ser atacada de frente 
pelos entes governamentais 
sob pena de continuarmos 
em uma tendência à deterio-
ração daqui para a frente. Pri-
meiro, porque pouquíssimos 
são aqueles que notaram isso 
direito, mas um grau de enve-
lhecimento cada vez mais 
rápido e, portanto, preocu-
pante, da nossa população, 
tem marcado o nosso país, 
progressiva e celeremente, 
desde meados dos anos 1950, 
até o momento atual – bem 
acima do que ocorria, ao 
mesmo tempo, na Europa e 
nos Estados Unidos, durante 
o mesmo período. Daí a uma 
forte pressão altista sobre os 
gastos previdenciários ter 
sido apenas um passo, parti-
cularmente nos orçamentos 
públicos, afetando tais contas 
específicas com toda a força.

O grande drama dessa 
narrativa é que, para o neces-
sário ajuste orçamentário 
dos entes públicos, existe, 
basicamente, apenas uma 
opção minimamente viável 
politicamente – a de reduzir 
a conta do investimento em 
infraestrutura, ainda que isso 
provoque reações contrárias 
aqui e ali. Se não, vejamos. 
Educação e Saúde são áreas 
óbvias para não ajustar, e 
que têm, inclusive, gastos 

constitucionalmente “vincu-
lados” aos percentuais fixos 
das receitas públicas. Pessoal 
ativo é outro item extrema-
mente rígido, diante do forte 
lobby contrário a qualquer 
iniciativa de ajuste nesse 
tipo de item -- oriunda dos 
segmentos afetados (ou seja, 
os servidores públicos, em 
geral, e seus representantes), 
onde reinam institutos pode-
rosos anti-ajuste, como o da 
estabilidade no emprego.

Por outro lado, nem todos 
pensam assim, mas como 
qualquer um que pense um 
pouco mais sobre o assunto, 
perceberá que ajustar siste-
maticamente os investimen-
tos em infraestrutura para 
baixo implicará, basicamen-
te, reduzir correspondente-
mente nossa capacidade de 
fazer a economia crescer a 
taxas minimamente razoá-
veis. E aí, como explicar à 
população que estamos 
caminhando para a tendên-
cia natural de gerar progres-
sivamente cada vez menos 
novos empregos? Em minha 
próxima coluna explicarei em 
maior detalhe a única solu-
ção efetivamente promisso-
ra e viável a curto prazo, o 
que se costuma denominar 
“equacionamento previden-
ciário”, ou a busca da zera-
gem dos passivos atuariais 
dos regimes previdenciários 
existentes mediante o aporte 
de ativos de propriedade dos 
entes públicos aos respecti-
vos fundos de Previdência.
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Orçamento: contenção de R$ 7,7 bi para cumprir o piso da meta

A equipe econômica passou a 
prever um contingenciamento de 
R$ 3,3 bilhões neste ano, princi-
palmente devido à compensação 
de R$ 3 bilhões de prejuízos das 
estatais federais, como os Cor-
reios. Após o desbloqueio e can-
celamento de algumas despesas, 
a contenção de gastos passou 
de R$ 12,1 bilhões, no bimestre 
anterior, para R$ 4,4 bilhões. 
Apesar dos abatimentos de R$ 
44,5 bilhões, para cumprir o piso 
da meta fiscal, que permite um 
rombo fiscal de até R$ 31 bilhões, 
a contenção de gastos passou 
para R$ 7,7 bilhões, conforme o 
Relatório de Avaliação de Recei-
tas e Despesas do 5º bimestre do 
ano, apresentado por técnicos do 
governo ontem. (RH)


